REQUERIMENTO 

Requeremos, nos termos regimentais, tramitação em regime de Urgência para o Projeto de lei nº 228, de 2013 que “Altera a Lei 6.374/1989 que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS”, que se encontra na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa a assegurar o cumprimento do estabelecido na Constituição Estadual e na alínea b do inciso VI do art. 150 da Constituição Federal. A imunidade tributária dos templos religiosos consubstancia-se numa garantia constitucional, com vistas a viabilizar o pleno exercício de seu direito fundamental de liberdade de culto.

A instituição da imunidade tributária para os templos de qualquer culto tem como objetivo garantir a liberdade de crença e de práticas religiosas. Da mesma forma, pretende assegurar que o patrimônio, a renda e os serviços que guardam estrita relação com as finalidades essenciais das entidades mantenedoras desses templos religiosos não sejam gravados por impostos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Nesse sentido, o ICMS é um imposto instituído para a cobrança da circulação de mercadorias, o qual tem como destinatárias as empresas concessionárias e prestadoras de serviços públicos; daí a impropriedade do repasse da cobrança aos templos – consumidores finais nessa relação.

O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADI 3421, proposta pelo governo do Paraná em face da Lei nº 14.586/04, que prevê naquele Estado a isenção do ICMS nas contas dos serviços de água, luz, telefone e gás utilizados pelos templos religiosos, julgou improcedente a impugnação, ratificando a possibilidade dessa “opção político-normativa” com fundamento no §6º do art. 150 da Carta Magna. 

O consumo de energia elétrica e de telecomunicações atribuído a um grupo de indivíduos que se reúnem com o fito de adoração e louvor – e constituídos legalmente como associação religiosa de acordo com o novo código civil – configura-se dentro dos limites de suas finalidades essenciais, ou seja, na adoração e louvor ao seu culto. 

Vale lembrar que em vários estados a presente proposição já é lei, como Paraná (Lei 14.586/2004); Rio de Janeiro (Lei 3.266/1990 e Decreto nº. 27.259/2000). No estado da Bahia, há projetos de lei tramitando com a finalidade de regulamentar a matéria. 

É imprescindível que se reconheça os serviços elencados neste projeto como integrantes da atividade final dos templos, os quais não podem continuar sofrendo tal tributação, sob pena de grave violação da vontade do constituinte originário, que em observância ao direito fundamental à liberdade religiosa, própria de um Estado Democrático de Direito, estabeleceu a imunidade tributária desses entes de forma expressa, motivo pelo qual esperamos a aprovação deste Requerimento por parte dos nobres pares.

Sala das Sessões, em 05-06-13
a) Gilmaci Santos

